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inadimplentes - ou proceda à sua exclusão, se
for o caso -, bem como apresente a documen-
tação comum pleiteada na peça exordial. Tais
medidas deverão ser implementadas no prazo
de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária, que
arbitro em R$ 200,00 (duzentos reais), nos ter-
mos do art. 461, § 5º, do CPC.

Ressalvo, entretanto, que a eficácia da
medida cautelar referente à inscrição do nome
da apelante nos cadastros de inadimplentes
deverá estender-se apenas até o julgamento
final da ação principal em apenso.

Condeno o apelado ao pagamento das
custas processuais, inclusive as recursais, bem
como da verba honorária da parte adversa, que
arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), ex vi
do art. 20, § 4º, do CPC.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Heloísa Combat e Renato
Martins Jacob.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES
E DERAM PROVIMENTO.

-:::-

AÇÃO DECLARATÓRIA - CANCELAMENTO - PROTESTO DE TÍTULO - CHEQUE -
EMISSÃO REGULAR - CAUSA DEBENDI - ALEGAÇÃO CONTRA

PORTADOR DE BOA-FÉ - IMPOSSIBILIDADE

Ementa: Cancelamento de protesto. Cheque. Emissão regular. Título transferido a terceiro de
boa-fé. Desvinculação da causa debendi. Protesto legal.

- O cheque é título autônomo que não se vincula à causa debendi, e, por isso, o emitente não
pode alegar a terceiro possuidor e credor do título negócio realizado com outra pessoa que deu
origem à cártula. Comprovado o não-pagamento do cheque, seu protesto não se afigura ilegal.

APELAÇÃO CÍVEL N° 2.0000.00.497747-1/000 - Comarca de Várzea da Palma - Apelante: Adelma
Monteiro da Silva - Apelado: Josino Elísio da Silva - Relator: Des. FERNANDO CALDEIRA BRANT

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR
E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 12 de setembro de 2006.
- Fernando Caldeira Brant - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Fernando Caldeira Brant - Trata-
se de recurso interposto contra a r. sentença de f.
63/65, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª
Vara da Comarca de Várzea da Palma, nos autos
da ação declaratória de cancelamento de protesto
ajuizada por Adelma Monteiro da Silva em face de

Josino Elísio da Silva, que julgou improcedente o
pedido, condenando a autora a arcar com os ônus
de sucumbência.

Interpôs apelação a autora, com razões às
f. 66/68. Inicialmente, requer a apelante a con-
cessão dos benefícios da assistência judiciária
gratuita. No mérito, sustenta, em síntese, que a
mesma não é devedora do apelado, que nunca
existiu qualquer relação comercial entre os mes-
mos, que houve simplesmente empréstimo de
duas folhas de cheques para o Sr. Lúcio, que é
cunhado seu e do recorrido. Ao final, pede a
reforma in totum da sentença hostilizada.

Sem preparo, tendo sido o recurso rece-
bido à f. 69.

Contra-razões às f. 71/84, alegando em
preliminar que o recurso se encontra deserto e, no
mérito, pugnando pela manutenção da sentença.
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Conheço do recurso, presentes os seus
pressupostos de admissibilidade.

Justiça gratuita.

A priori, cumpre-me analisar o pedido de
assistência judiciária gratuita formulado pela
apelante em sede recursal.

Insta ressaltar que o instituto da assistên-
cia judiciária gratuita insculpido na Lei 1.060/50
é claro em seu art. 4º, caput, ao dispor que a
simples afirmação de carência da parte é sufi-
ciente para o juiz deferir a assistência judiciária.

Preceitua o art. 4º da Lei nº 1.060/50:

Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da
assistência judiciária, mediante simples afir-
mação, na própria petição inicial, de que não
está em condições de pagar as custas do
processo e os honorários de advogado, sem
prejuízo próprio ou de sua família.

Exsurge do texto constitucional: art. 5°,
inciso LXXIV, in verbis: “O Estado prestará
assistência judiciária integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos”.

Dessa feita, tendo a apelante demons-
trado nos autos os requisitos exigidos em lei,
tenho por bem deferir à mesma as benesses da
justiça gratuita.

Preliminar.

Sustenta o apelado, em suas contra-
razões, que o recurso não deve ser conhecido,
pelo fato de encontrar-se deserto.

Contudo, deve ser afastada a prefacial em
comento, em face do deferimento à recorrente
dos benefícios da justiça gratuita, conforme
exposto alhures.

Sendo assim, rejeito a preliminar em tela.

Mérito.

No mérito, sustenta a apelante, em suma,
que a mesma não é devedora do apelado, que

nunca existiu qualquer relação comercial entre
os mesmos, que houve simplesmente emprés-
timo de duas folhas de cheque para o Sr. Lúcio,
que é cunhado seu e do recorrido.

Pois bem.

Conforme noticiam os autos, a autora
emprestou duas folhas de cheque ao Sr. Lúcio
Marques de Oliveira. Em razão de desacordo
entre este último e o réu, a mesma sustou os
títulos. Posteriormente, os títulos foram protes-
tados pelo réu, por falta de pagamento.

O objetivo desta lide é exatamente o can-
celamento do protesto realizado pelo não-paga-
mento do título. Para fundamentar suas preten-
sões, a autora, ora apelante, afirma que não
realizou qualquer negócio com o réu.

Contudo, o cheque é título que pela sim-
ples tradição circula, quando for ao portador ou
quando endossado. Para tal, basta que ocorra
sua entrega a terceiro. É título autônomo, que
não se vincula à causa debendi; e, por isso, a
autora não pode alegar a terceiro possuidor e
credor do título negócio realizado com outra
pessoa, que deu origem ao cheque.

A jurisprudência é pacífica:

Cheque ao portador - Investigação da causa -
Inexigibilidade. - Não sendo um título causal o
cheque ao portador - uma ordem de pagamento
-, confere a quem o porta o direito de exigir-lhe
o valor, independentemente da investigação da
causa que lhe deu origem (TACiv-RJ - Ac. unân.
da 2ª Câm. Reg. em 21.5.92 - Ap. 1.294 - Rel.
Juiz Marlan de Moraes Marinho - Lúcia Maria
Nogueira Santos vs. Ivette Martins Tumolo).

Cheque - Emissão - Discussão - Impossibi-
lidade. - O cheque constitui uma ordem de paga-
mento à vista, não se permitindo discutir acerca
da causa geradora da sua emissão, porquanto
contraria os princípios da autonomia e abstra-
ção inerentes ao título emitido (TJ-AL - Ac. unân.
2.59 da 2ª Câm. Cív., julg em 12.8.92 - Ap.
10.072 - Arapiraca - Rel. Des. José Fernando
Lima Souza - Sebastião Abílio de Macedo vs.
Tarcízio Aureliano Nunes - Advs.: Severino
Viturino dos Santos e José Firmino de Oliveira).
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Cheque - Emissão - Responsabilidade. - O
cheque, ordem de pagamento à vista, investe o
seu emitente como obrigado, impingindo-lhe
toda e qualquer responsabilidade decorrente do
não-cumprimento da obrigação que, simples-
mente, ao emiti-lo, assumiu (TJ-BA - Ac. unân.
da 2ª Câm. Cív., julg. em 16.9.97 - Agr. 36935-
1/97- Itagimirim - Rel.ª Des.ª Eleonora Cajahyba;
in ADCOAS 8156720).

Outrossim, não tendo sido pago o cheque
emitido pela autora, o protesto do mesmo não é
ilegal, estando inclusive o apelado no regular
exercício de seu direito, pretendendo o recebi-
mento do título não pago por meio das vias per-
mitidas por lei.

Assim, por ser o cheque título autônomo,
desvinculado do negócio que lhe deu origem, o
apelado tem direito ao recebimento do valor
correspondente ao título, já que é portador dele
e, conseqüentemente, credor da quantia por ele
representada.

Então, para ter cancelado o protesto que
recai sobre o título, incumbia à autora compro-
var o pagamento do mesmo ou alguma nulidade
que sobre ele recaísse, não tendo cabimento o
cancelamento do protesto do cheque, pois o
título é formalmente perfeito, não recaindo sobre
ele qualquer irregularidade que seja.

Pelo exposto, rejeito a preliminar e nego
provimento ao recurso para manter a sentença
proferida pelo Juízo de primeiro grau, exata-
mente como se encontra.

Custas recursais, pela apelante, suspen-
sa a exigibilidade em face da justiça gratuita ora
concedida.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Osmando Almeida e Pedro
Bernardes.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E
NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ESTABELECIMENTO DE ENSINO SUPERIOR - MENSALIDADE ESCOLAR
- REAJUSTE - ILEGALIDADE - JUSTIÇA ESTADUAL - COMPETÊNCIA - CERCEAMENTO DE

DEFESA - NÃO-CONFIGURAÇÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO - LEGITIMIDADE ATIVA

Ementa: Ação civil pública. Competência. Justiça Estadual. Súmula 34 do STJ. Cerceamento de
defesa. Inocorrência. Ministério Público. Legitimidade ativa. Aumento de mensalidade. Ilegalidade.

- A discussão acerca da abusividade no reajuste de mensalidades de instituições de ensino supe-
rior não se insere entre os atos delegados do Poder Público, razão pela qual não se apresenta com-
petente a Justiça Federal. Incidência da Súmula 34 do STJ. Para que se configure cerceamento de
defesa e, por conseqüência, uma grave ofensa aos princípios do devido processo legal, da ampla
defesa e do contraditório, todos assegurados pela Constituição Federal, é necessário que a prova
que deixou de ser produzida se caracterize como imprescindível para a solução da lide.

- A legitimidade ativa do Ministério Público para propor ação civil pública em que se discute o
valor de mensalidade escolar está sedimentada pela jurisprudência do colendo Superior
Tribunal de Justiça.

- Inexistentes nos autos elementos que comprovem a legalidade do percentual aplicado para
reajuste do valor da mensalidade estabelecida pela faculdade, impõe-se a manutenção da sen-
tença, que entendeu pela procedência dos pedidos formulados na petição inicial.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0460.05.017233-3/001 - Comarca de Ouro Fino - Apelante: Sociedade
Sul Mineira de Educação e Cultura S/C Ltda. - Apelado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais
- Relator: Des. ALVIMAR DE ÁVILA


